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RELATÓRIO
EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL(RELATOR):

A FN apela da sentença de procedência, em AO regularmente processada, que afastou a contribuição previdenciária patronal incidente sobre a produção rural de produtora rural, pessoa física, com empregados permanentes (art. 25, I e II, c/c art. 30, IV, da Lei 8.212/91, na redação conferida pela Lei 8.540/92), ao fundamento de que o STF a declarou inconstitucional (RE 363.852/MG), desinfluentes, ainda, a EC 20/1998 e a Lei 10.256/2001. FN condenada em custas e honorários advocatícios.
Com remessa oficial.
A FN alega a constitucionalidade da exação com base na redação atualizada pela Lei 10.256/01 e repristinação da redação original da Lei 8.212/91 (contribuição sobre a folha de salários).
Com contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

A condição do autor de produtor e empregador rural esá demonstrada nos autos. Como a pretensão é de apenas desobrigar-se de recolher a contribuição previdenciária a partir do ajuizamento da AO, não há falar em decadência porventura aplicável.
Superando em definitivo eventuais divergências remanescentes, o STF declarou inconstitucional, sem modulação temporal dos efeitos, o art. 1º da Lei 8.540/92, sob o signo do art. 543-B do CPC — o que agrega ao precedente especial força vinculativa que impõe ou muito aconselha sua adoção em casos análogos, por culto à celeridade, à eficiência e à uniformidade interpretativa da CF/88 —, nestes termos:
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. INCONSTITUCIONALIDADE. 

I – Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador. 

II – Necessidade de lei complementar para a instituição de nova fonte de custeio para a seguridade social. 

III – RE conhecido e provido para reconhecer a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/1992, aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B do CPC.

(RE 596177, Relator Ministro Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, publicação 29/08/2011).)”

Este, o precedente paradigma da T7/TRF1 (AMS nº 0007372-65.2010.4.01.3304/BA, Rel. Des. Fed. REYNALDO FONSECA, DJ 18/11/2011), evidenciando, ainda, que a Lei 10.256/2001 não “constitucionaliza” a exação antes prevista:
“(...). CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (FUNRURAL). EMPREGADOR RURAL, PESSOA NATURAL. INCIDÊNCIA SOBRE A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DO STF. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. 
1. Inicialmente, tratando-se a hipótese dos autos de mandado de segurança com intuito de afastar a exigibilidade, a partir da impetração, da contribuição questionada, não há que se falar em prescrição dos valores eventualmente recolhidos.

2. O Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, consolidou entendimento no sentido da inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, que deu nova redação aos arts. 12, V e VII, 25, I e II, e 30, IV, da Lei 8.212/91, com a redação atualizada (Lei 9.528/97), até que a legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional 20/98, venha a instituir a contribuição. Entendeu-se que a incidência da referida exação sobre a comercialização de produtos agrícolas pelo produtor rural, pessoa natural, configura bitributação, ofensa ao princípio da isonomia e criação de nova fonte de custeio sem lei complementar.

3. Nessa linha, consignou aquela Excelsa Corte que: "... Considerando as exceções à unicidade de incidência de contribuição previstas nos artigos 239 e 240 das Disposições Constitucionais Gerais, concluiu-se que se estaria exigindo do empregador rural, pessoa natural, a contribuição social sobre a folha de salários, como também, tendo em conta o faturamento, da COFINS, e sobre o valor comercializado de produtos rurais (Lei 8.212/91, art. 25), quando o produtor rural, sem empregados, que exerça atividades em regime de economia familiar, só contribui, por força do disposto no art. 195, § 8º, da CF, sobre o resultado da comercialização da produção. Além disso, reputou-se que a incidência da contribuição sobre a receita bruta proveniente da comercialização pelo empregador rural, pessoa natural, constituiria nova fonte de custeio criada sem observância do art. 195, § 4º, da CF, uma vez que referida base de cálculo difere do conceito de faturamento e do de receita." ( - Informativo STF nº 573, 1º a 5 de fevereiro de 2010. Proposta da União no sentido da modulação dos efeitos da decisão plenária rechaçada pela Suprema Corte de Justiça Nacional.

4. Conforme entendimento firmado pela Sétima Turma desta e. Corte, a Lei nº 10.256/2001 não teve o condão de "constitucionalizar" a exação questionada. (AG 0006162-60.2011.4.01.0000/MG, Rel. Desembargador Federal Luciano Tolentino Amaral, Sétima Turma)”.

Não há falar em repristinação da redação original da Lei 8.212/91 (contribuição sobre a folha de salários), pois matéria estranha à lide.

A condenação da FN em honorários advocatícios não extrapola os limites contidos nos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC. Portanto, mantenho a verba fixada na sentença.
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da FN e à remessa oficial.
É como voto.
DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL
RELATOR
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